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Introdução
O planejamento adequado de uma política pública relacionada à educação brasileira passa pela análise de resultados de avaliação, supervisão e regulação dos cursos de graduação. No âmbito do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), criado em abril de 2004, uma das formas de avaliação é o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade). Aplicado a cada ano por grupo de áreas do conhecimento, o Enade propicia o estabelecimento do Conceito Preliminar de Curso (CPC), que, segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - Inep, é um indicador de qualidade que combina, em uma única medida, diferentes aspectos relativos aos cursos de graduação. Ele é constituído de oito componentes, um deles é a nota dos concluintes do Enade, que conduz ao valor do CE (Conceito Enade), agrupados em quatro dimensões que se destinam a avaliar a qualidade dos cursos de graduação (INEP, 2018).
Há controvérsias se o CPC é realmente um indicador de qualidade dos cursos de graduação. A eficácia da principal avaliação de ensino superior do país foi criticada por um relatório da OCDE - Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, divulgado em 21/12/2018 (OCDE, 2018). Feita a pedido do Ministério da Educação (MEC), que informou neste mesmo dia não ter ainda autorizado a divulgação, a análise questiona a continuidade da aplicação do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), pois avalia que a prova tem objetivos "irreais" e falha na tarefa de atestar a qualidade das graduações.
Tozzi e Tozzi (2016) já chamavam a atenção sobre o real valor que o CPC representava em termos da avaliação do curso, devido à consideração do quanto os itens adicionais à nota dos concluintes do Enade alteram os resultados do CPC. Os autores consideraram que, as características do corpo docente, da infraestrutura e do projeto pedagógico de um curso já são consideradas adequadamente na etapa de avaliação dedicada ao curso e, assim, não precisariam ser consideradas novamente no Enade, que representa uma avaliação do desempenho do estudante. Concluíram, ainda que, pelos resultados obtidos no Enade de 2014 nos cursos de Engenharia Civil, Mecânica e de Produção, seria muito difícil explicar aos estudantes que, em diversos casos, melhores resultados no exame (CE), obtidos com o empenho e dedicação deles em realizar a prova, não conduziram, obrigatoriamente, aos melhores resultados atribuídos aos seus cursos (CPC).
Além disso, Tozzi e Tozzi (2016) apresentaram as comparações entre as distribuições percentuais do CPC e do CC (Conceito do Curso) para os cursos de Engenharia Civil, Mecânica e de Produção, para o Enade de 2014. Concluíram que, enquanto os resultados obtidos para o CPC identificaram percentagens de cursos com conceitos insatisfatórios (1 e 2) – 17,02, 28,56 e 14,50% para os cursos de Engenharia Civil, Mecânica e de Produção, respectivamente, os resultados obtidos para o CC identificaram, praticamente, a ausência de cursos com conceitos insatisfatórios (1 e 2). Ou seja, não há correlação lógica entre o Conceito Preliminar do Curso (CPC) e o Conceito do Curso (CC), e há muita facilidade em se obter o valor mínimo de CC = 3 para os cursos com CPC = 1 e 2. Assim, resta a questão, o CPC é realmente um indicador de qualidade dos cursos de graduação ou o é o CC?
O Enade, pelo que é estabelecido em Lei, é considerado um componente curricular obrigatório que deve ser respeitado pelos estudantes regularmente matriculados em cursos de educação superior e habilitados à condição de participante do exame. As Instituições de Ensino Superior (IES) se preocupam com os valores do CPC, produzidos pelo Enade, que são atribuídos aos seus cursos, pois os classificam como Insatisfatórios (conceitos 1 e 2), Satisfatórios (conceito 3) e Bons e/ou Muito Bons (conceitos 4 e 5). 
Mas, e o Confea, qual deve ser a sua preocupação? Não sendo responsável pela formação dos profissionais que farão parte do Conselho, deve simplesmente definir as atribuições profissionais a todos os concluintes das IES, sem se importar com a qualidade da formação que receberam? Segundo o Censo da Educação Superior de 2017 (INEP, 2019), o número de engenheiros formados em 2017, nos cursos presenciais, atingiu o valor de 113.001, para um número total de 4.366 cursos de Engenharia, com 527.691 vagas.
A consulta avançada realizada no E-MEC (2019), em 10/07/2019, identificou que, os cursos presenciais de Engenharia atingiram 6.013 cursos (crescimento de 37,7% em relação a 2017), com um total de 819.507 vagas (crescimento de 55,3% em relação a 2017). Na mesma consulta, em relação aos cursos de engenharia a distância, verificou-se que o número total de cursos já atingiu o valor de 367 cursos, com um total de 617.045 vagas autorizadas. A soma do número de vagas dos cursos de engenharia presenciais e a distância atingiu, em 10/07/2019, o valor de 1.436.552 vagas.
Com esses números expressivos de cursos de engenharia e de vagas autorizadas, surge a questão, o CONFEA deve ou não considerar uma avaliação própria dos profissionais antes de serem integrados ao Conselho, nos moldes adotados, desde 2010, pelo Exame da Ordem dos Advogados do Brasil?
Visando auxiliar nessa possível decisão de se ter, pela primeira vez, uma avaliação própria dos concluintes antes de atuarem como profissionais no mundo do trabalho, que poderia receber o nome de “Exame de Ordem” do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA, julgou-se importante realizar uma análise comparativa entre os resultados obtidos pelo Enade do curso de Direito (estudantes concluintes do curso) com os resultados do Exame da Ordem dos Advogados do Brasil (profissionais já formados). 
Este trabalho objetiva avaliar instituições que mais aprovaram estudantes no Exame da Ordem em 2015 e comparar com os seus respectivos valores do CPC e CE em 2015 e, dessa forma, demonstrar se o CPC deve ser mesmo considerado como o conceito que representa a real qualidade dos cursos de graduação e, ainda, propor diretrizes que permitam ao CONFEA realizar uma análise quanto à adoção de um possível Exame de Ordem. 

Material e Métodos
Neste trabalho foi realizado uma análise comparativa das instituições que mais aprovaram estudantes no Exame da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB em 2015 com os valores de CPC e do CE obtidos no Enade de 2015 dos respectivos cursos de Direito. Os dados utilizados foram correlacionados com os dados do Enade de 2017 dos concluintes do curso de Engenharia Civil, fornecendo, assim, subsídios para a consideração de um possível Exame da Ordem pelo Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA.

Cálculo do CPC
Para o cálculo do CPC foi utilizada uma ponderação de pesos calculados através da Tabela 1.
De acordo com o INEP (2018), o CPC é um indicador de qualidade que combina, em uma única medida, diferentes aspectos relativos aos cursos de graduação. Ele é constituído de oito componentes, agrupados em quatro dimensões que se destinam a avaliar a qualidade dos cursos de graduação. A obtenção do Valor Contínuo do Conceito Preliminar de Curso (CPC) obedece a uma regra de ponderação, que foi aplicada aos oito componentes identificados na Tabela 1.













Tabela 1. Composição do CPC e pesos das suas dimensões e componentes
	Dimensão
	Componentes
	Pesos (%)

	
	
	

	Desempenho dos Estudantes
	Nota dos Concluintes do Enade
	20,0

	Valor agregado pelo processo formativo oferecido pelo curso
	Nota do Indicador de Diferença entre os Desempenhos Observado e Esperado (NIDD)
	35,0

	Corpo Docente
	Nota de Proporção de Mestres (NM)
	7,5
	30,0

	
	Nota de Proporção de Doutores (ND)
	15,0
	

	
	Nota de Regime de Trabalho (NR)
	7,5
	

	Percepção Discente sobre as Condições do Processo Formativo
	Nota referente à Organização Didático-pedagógica (NO)
	7,5
	15,0

	
	Nota referente à Infraestrutura e Instalações Físicas (NF)
	5,0
	

	
	Nota referente às Oportunidades de Ampliação da Formação Acadêmica e Profissional (NA)
	2,5
	


Fonte: INEP (2018).

O resultado do CPC foi obtido utilizando-se a metodologia proposta pelo Inpe (2018), onde pela composição de oito componentes, normatizados entre os valores de 0,00 e 5,00, e ponderados com valores muito diferenciados, que, teoricamente, representam o seu grau de importância no resultado a ser obtido. Os valores contínuos do CPC obtidos foram truncados na terceira casa decimal e transformados em faixas de 1 a 5, produzindo o valor discreto do CPC, conforme a correspondência resumida na Tabela 2.

Tabela 2. Distribuição dos conceitos do CPC
	Valor discreto do CPC
	Valor contínuo do CPC

	1
	0,000 a 0,944

	2
	0,945 a 1,944

	3
	1,945 a 2,944

	4
	2,945 a 3,944

	5
	3,945 a 5,000


Fonte: INEP (2018).

Análise dos Dados do CPC x Conceito Enade
Para o cálculo do Conceito Enade foi utilizada a metodologia descrita na Nota Técnica nº 16/2018/CGCQES/DAES – INEP (2018) onde o Conceito Enade (CE) é uma variável discreta que assume valores de 1 a 5, resultante da conversão da Nota Contínua dos Concluintes no Enade do curso de graduação, realizada conforme definido na Tabela 3. 
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	Conceito Enade
	Nota Contínua dos Concluintes do Enade

	1
	0,000 a 0,944

	2
	0,945 a 1,944

	3
	1,945 a 2,944

	4
	2,945 a 3,944

	5
	3,945 a 5,000


Fonte: INEP (2018).

Análise de dados do Exame da OAB x Resultados do Enade
	O Exame da Ordem dos Advogados do Brasil, também conhecido como Exame de Ordem, é uma avaliação a que se submetem, por força de lei, os bacharéis em Direito no Brasil, em que demonstram que possuem capacitação, conhecimentos e práticas necessários ao exercício da advocacia. Este exame é organizado pela própria Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).
O Exame da OAB aprova, sistematicamente, em média, da ordem de 20% dos estudantes que o realizam, conforme identificado na Tabela 4. No período de 2010 a 2019, o total de inscritos no exame foi de 3.301.195 e o total de aprovados foi de 637.036 (OAB, 2019). 


Tabela 4. Percentuais de Aprovação nos Exames da OAB (2010 a 2019)
	
	Edição
	Ano
	Inscritos
	Aprovados na 2ª fase
	Aprovados em %

	
	XXVIII
	2019.1
	132.730
	32.335
	24,36

	
	XXVII
	2018.3
	125.164
	15.143
	12,10

	
	XXVI
	2018.2
	125.292
	22.551
	18,00

	
	XXV
	2018.1
	128.013
	28.630
	22,36

	
	XXIV
	2017.3
	128.052
	29.905
	23,35

	
	XXIII
	2017.2
	108.331
	20.451
	18,88

	
	XXII
	2017.1
	135.238
	32.244
	23,84

	
	XXI
	2016.3
	113.279
	19.129
	16,89

	
	XX
	2016.2
	115.350
	25.239
	21,88

	
	XIX
	2016.1
	134.618
	18.791
	13,96

	
	XVIII
	2015.3
	120.251
	28.963
	24,09

	
	XVII
	2015.2
	133.394
	38.255
	28,68

	
	XVI
	2015.1
	112.580
	27.860
	24,75

	
	XV
	2014.3
	111.816
	32.591
	29,15

	
	XIV
	2014.2
	110.829
	27.828
	25,11

	
	XIII
	2014.1
	123.183
	21.076
	17,11

	
	XII
	2013.3
	128.056
	16.662
	13,01

	
	XI
	2013.2
	101.194
	13.885
	13,72

	
	X
	2013.1
	124.914
	33.954
	27,18

	
	IX
	2012.3
	118.562
	13.151
	11,09

	
	VIII
	2012.2
	118.763
	13.301
	11,20

	
	VII
	2012.1
	111.909
	16.419
	14,67

	
	VI
	2011.3
	101.246
	25.912
	25,59

	
	V
	2011.2
	108.355
	26.024
	24,02

	
	IV
	2011.1
	121.380
	18.234
	15,02

	
	III
	2010.3
	106.891
	12.534
	11,73

	
	II
	2010.2
	106.041
	12.534
	11,82

	
	I
	2010.1
	95.764
	13.435
	14,03


Fonte: OAB (2019).

Como se trata de um exame realizado após a conclusão do curso, procurou-se verificar se poderia existir alguma correlação entre as instituições que obtiveram os melhores resultados no Exame de Ordem, cursos com maiores percentuais de aprovação com os cursos que obtiveram 4 e 5 no CPC e no CE.
Os dados utilizados para análise contemplam as 18 IES com as melhores taxas de aprovação nos três exames da OAB realizados em 2015 (OAB, 2016). Dos dados originais excluiu-se a Universidade de São Paulo que não realizou o Exame.

Resultados e Discussão
Na Figura 1 observam-se as distribuições do CPC e do CE para o curso de Direito, referentes ao Enade de 2015.


Figura 1. Resultados do Enade 2015 referente ao curso de Direito.

Evidencia-se claramente, um percentual de cursos com notas insatisfatórias com valores 1 e 2, considerando somente o CE, muito superior ao obtido com a atribuição dos valores do CPC (34,79 x 10,49%). 
Entretanto, a diferença de percentual com notas insatisfatórias não é restrita ao curso de Direito. Como observa-se na Figura 2, para o curso de Engenharia Civil (Enade 2017), a diferença do percentual do CE é ainda maior do que o correspondente ao CPC (46,18 x 11,73%).


Figura 2. Resultados do Enade 2017 referente ao curso de Engenharia Civil.

Salienta-se que, o CPC é o conceito que tem sido utilizado pelo Inep como um indicador de qualidade dos cursos de graduação. Entretanto, na sequência, mostrar-se-á que o CPC não é o melhor indicador de representação dos cursos de Direito com as maiores taxas de aprovação no exame da OAB.
	Os dados apresentados na Tabela 5 contemplam as 18 IES com as melhores taxas de aprovação nos três exames da OAB realizados em 2015 e os resultados do CPC e do CE de 2015, dos cursos de Direito das IES.




Tabela 5. Classificação das IES de acordo com a taxa de aprovação média no Exame da OAB
	Nome da instituição
	Município
	UF
	Taxa de aprovação (%)
	CPC
	CE

	Universidade Federal Rural do Semi-Árido
	Mossoró
	RN
	84,6
	-
	5

	Universidade Federal Fluminense
	Volta Redonda
	RJ
	82,1
	-
	5

	Universidade Federal de Viçosa
	Viçosa
	MG
	80,8
	3
	5

	Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho
	Franca
	SP
	80,7
	3
	4

	Escola de Direito do Rio de Janeiro
	Rio de Janeiro
	RJ
	77,8
	4
	5

	Universidade Federal de Pernambuco
	Recife
	PE
	77,0
	3
	5

	Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro
	Rio de Janeiro
	RJ
	75,0
	3
	4

	Universidade Federal do Piauí
	Teresina
	PI
	74,8
	3
	5

	Universidade Federal de Juiz de Fora
	Juiz de Fora
	MG
	73,9
	4
	5

	Universidade Federal do Paraná
	Curitiba
	PR
	73,7
	4
	4

	Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro
	Três Rios
	RJ
	72,5
	4
	4

	Universidade Federal de Santa Maria
	Santa Maria
	RS
	72,5
	4
	5

	Universidade Federal de Santa Catarina
	Florianópolis
	SC
	72,1
	4
	5

	Universidade Federal da Paraíba
	João Pessoa
	PB
	72,1
	4
	5

	Universidade Federal de Minas Gerais
	Belo Horizonte
	MG
	72,1
	4
	5

	Universidade Federal Fluminense
	Niterói
	RJ
	72,0
	3
	4

	Universidade Federal de Sergipe
	São Cristóvão
	SE
	71,6
	3
	5

	Universidade Federal de Alagoas
	Maceió
	AL
	69,3
	3
	4


Fonte: OAB(2016).

Pelos valores constantes na Tabela 5, verifica-se que, o CPC não apresenta razoável correlação com os resultados da OAB, pois não contempla nenhuma nota 5 entre as dezoito IES que mais aprovaram. Por outro lado, uma boa correlação é obtida com os resultados do CE (12 notas 5 e 6 notas 4). Assim, observa-se que o CPC não representa o real conhecimento que os estudantes obtiveram em seus cursos. Esse conhecimento fica, aparentemente, melhor reproduzido pelo CE, como demonstrado pela sua melhor correlação com os resultados da OAB.
Se considerarmos que, o CE é o que melhor reproduz o efetivo conhecimento adquirido pelos estudantes em um determinado curso, deve-se analisar as distribuições do CE para o curso de Direito (2015) e para o curso de Engenharia Civil (2017), ilustradas na Figura 3.


Figura 3. Distribuição do CE de Direito (2015) e Engenharia Civil (2017).

Através do gráfico da Figura 3 deduz-se que, também na Engenharia Civil, o percentual de Instituições com as melhores taxas de aprovação em um possível Exame de Ordem do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA) seria praticamente igual ao da OAB, pois ambos os cursos apresentam percentual praticamente idêntico para os valores de CE 4 e 5.
Se, por outro lado, considerar-se que o CPC é o que melhor reproduz o efetivo conhecimento adquirido pelos estudantes em um determinado curso, deve-se analisar as distribuições do CPC para o curso de Direito (2015) e para o curso de Engenharia Civil (2017), representadas na Figura 4.


Figura 4. Distribuição do CPC de Direito (2015) e Engenharia Civil (2017).

Constata-se que, a distribuição do CPC é praticamente idêntica para os Cursos de Engenharia Civil e de Direito. Ou seja, deve-se esperar que, o percentual de Instituições com as melhores taxas de aprovação em um possível “Exame de Ordem” do CONFEA seja praticamente igual ao da OAB.
Sabe-se que o curso de Direito, pelo Exame da OAB, aprova somente da ordem de 20% dos formados para atuarem no exercício da advocacia, conforme identificado na Tabela 5.  Pela análise elaborada por este trabalho pode-se refletir pela possibilidade de que o curso de Engenharia Civil aprovaria, também, da ordem de 20% dos seus egressos para atuarem como profissionais no mundo do trabalho se submetidos ao “Exame da Ordem” do CONFEA?

Conclusão
Da análise efetuada por este trabalho pode se concluir que:
As porcentagens de cursos com “notas insatisfatórias” (valores “1” e “2”) considerando somente o Conceito Enade, foram muito superiores às obtidas com a atribuição dos valores do CPC. Esses resultados ocorreram independentemente do curso considerado (Direito ou Engenharia Civil). Ou seja, os valores do CPC não resultaram diretamente proporcionais aos resultados obtidos pelo empenho dos estudantes em realizar a prova (CE), devido aos parâmetros adicionais utilizados na metodologia do cálculo do CPC (características do corpo docente, da infraestrutura e do projeto pedagógico do curso) que mascaram os resultados que poderiam se constituir nos mais representativos do ponto de vista do desempenho exclusivo dos estudantes.
A comparação dos resultados entre as 18 IES com as melhores taxas de aprovação nos três exames da OAB realizados em 2015, juntamente com os respectivos valores do CPC e do CE, evidenciam que o CPC não apresentou razoável correlação com os resultados da OAB, pois não contemplaram nenhuma nota “5” entre as dezoito IES que mais aprovaram. Por outro lado, uma boa correlação foi obtida com os resultados do CE (12 notas “5” e 6 notas ”4”). Assim, pode-se concluir que, o CPC não representa o real conhecimento que os estudantes obtiveram em seus cursos; esse conhecimento fica, aparentemente, melhor reproduzido pelo CE. Pela análise dos resultados, remete-se ao Inep a questão de analisar e rever sua metodologia de continuar considerando a atribuição dos valores de CPC à qualidade dos cursos de graduação.
Considerando que o CE é o que melhor reproduziu o efetivo conhecimento adquirido pelos estudantes em um determinado curso, deduz-se que, também na Engenharia Civil, o percentual de Instituições com as melhores taxas de aprovação em um possível “Exame de Ordem” do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA) seria praticamente igual ao da OAB, pois ambos os cursos apresentaram percentual praticamente idêntico para a distribuição dos valores do CE 4 e 5.
Mesmo considerando o CPC como parâmetro de análise, constatou-se que a sua distribuição é praticamente idêntica para os Cursos de Engenharia Civil e de Direito. Ou seja, deve-se esperar, novamente, que o percentual de Instituições com as melhores taxas de aprovação em um possível “Exame de Ordem” do CONFEA seja praticamente igual ao da OAB.
O Exame da OAB, que vem sendo realizado desde 2010, tem mostrado que o curso de Direito aprova somente da ordem de 20% dos formados para atuarem como profissionais da área. Com as comparações realizadas por este trabalho, independentemente da consideração dos valores do CPC ou do CE, seria provável esperar que da ordem de 20% dos formados em Engenhara Civil seriam aprovados no possível “Exame de Ordem” do CONFEA. 
Questiona-se se já não é necessário um tipo de “Exame de Ordem” para o Curso de Engenharia Civil e para os demais Cursos de Engenharia, se o CONFEA já está estudando questão, e se este Exame da Ordem conseguiria, efetivamente, oferecer à sociedade os profissionais mais capacitados para o exercício da nobre função da Engenharia. 
Constatou-se a necessidade da realização de um exame que proporcionasse uma análise detalhada dos seus resultados quanto à qualidade da formação dos concluintes dos cursos de Engenharia.
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CPC	5	4	3	2	1	9.3457943925233638E-3	0.2367601246105919	0.64901349948078924	0.10176531671858775	3.1152647975077881E-3	CE	5	4	3	2	1	5.2959501557632398E-2	0.15991692627206647	0.43925233644859812	0.30218068535825543	4.569055036344756E-2	


CPC	5	4	3	2	1	7.4487895716945996E-3	0.24208566108007448	0.63314711359404097	0.10986964618249534	7.4487895716945996E-3	CE	5	4	3	2	1	5.2141527001862198E-2	0.15083798882681565	0.33519553072625696	0.37988826815642457	8.1936685288640593E-2	


Eng Civil 2017	5	4	3	2	1	5.2141527001862198E-2	0.15083798882681565	0.33519553072625696	0.37988826815642457	8.1936685288640593E-2	Direito 2015	5	4	3	2	1	5.2959501557632398E-2	0.15991692627206647	0.43925233644859812	0.30218068535825543	4.569055036344756E-2	CE



Direito 2015	5	4	3	2	1	9.3457943925233638E-3	0.2367601246105919	0.64901349948078924	0.10176531671858775	3.1152647975077881E-3	Eng. Civil 2017	5	4	3	2	1	7.4487895716945996E-3	0.24208566108007448	0.63314711359404097	0.10986964618249534	7.4487895716945996E-3	CPC



